
llttl&Eq=
?tlFtlTur ltt tatct?ÂL Dt tltctuzttltÂDÂ

PRAçA PTDRO FERRAZ. N23ICENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZII-HADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' O73I0212026

PREGÂO ELETRÔNICO N' 0221202ó

EDITAL DE LICITAÇAO

1éénquznnaoa§f,í

q



u,ltr§

"".,.8q=
t. NCIA LEGAL

I. INÍERESSADA E SETOR:

III. }'TÚMERO DE ORDET':

PREGÃO ELETRÔNICO -02212026 07310212026

FIt''ALIDADE DA LICIÍAÇÁO/OBJETO:

VII UTIDADESSOLICIÍANÍES:vr. ÍrPo DE LtctT

Lei F€deral no 14.133 de 01 d6 abrit de 2021, Lêi Complementâr no 123, de í4 de dezembro dê 2006 e
Dêcreto Municipal no 10/2024, e nas côndiçóes €stabelecidas neste Édital e seus anexos.

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA. BA

lV PÍocêsso ed no

Contrâtação dê êmprêsa para áquisiçáo O1 (um) vêículo automotoí tipo pícape, visando atendêr às demândas
opeÍacionais e âdministrâtivas da Secrelâriâ Municipalde Promoção da As§istência Sociâl

r Menor Preço
( ) Poí item
( ) Por lote
( x ) Globâl

( ) Empreitadã por Preço Unitário
( x ) Empreitadâ por Prêço Global
( ) ExecuÉo por ÍerôÍe
( ) Empreitada lntegrâl

aberto
aberlo e Íechâdo
fêchado e aberto

. O prazo de vigência da contra
mes€s contados de data assinatura,

tação e de 04
pÍorrogável por alé

10 anos, na roma dos aÍtigos 106 e 107 da Lei n"
14.13312021

Secretaíia I\,4unicipâl de PromoÇão da Assislência
Sociâl

IX. PRÁZO DE IA DO CONTRATO

Não será utilizado o SRP

. Editáis disponíveis nos sites: www.êncruzilhadâ.ba.gov.ba, locâl para recebimenlo das proposlâs e

documenlos e inÍcio dâ sessão públicâ dâ licitação: no sÍlio !!!psjlllE!!99!!pM§94;

03 de agosto d6 2026
Horário: 08h00min

14 de agoslo de 2026
Horário: 10h00min

Naila SanloB Fêmlnola dê LaceÍda
Sêc. Municipal de PromoÉo da Assistência Sociâl

VIII- REGIME DE

xt.
DE

IÀ DÂ ATA DE REGISTROPRAZO DEx. irooo DE DrsPuTAr

SITES OE ACESSO AO EOITAL, DATA E
PROPOSÍAS E INICIO DA
SESSÃO PÚBLICA DA LIC

hEcEBTMENTo DASx

oasxtvOAS PROPOSTAS:XIII- RECEBIM

DE TEMPO:XV. DA

todas as reísrâncias de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Públice observarão, obrigatoriâmenle,

o hoÉrio de Brâsíliâ ê dêssa forma, seráo registradas nos documenlos pertinenl€s
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 02212026
Processo Administralivo tro 07310212026

MUNICÍPIO OE ENCRUZILHADA

Toma-se público que o Município de Encruzilhada, com sede à Praça Pedro Fefiaz, n" 23,

Baino: Centro, por meio do Sêtor de Lrbitações, sediado na PÍaça Pedro Ferraz, n' 23, BairÍol

Cêntro, reâlizará licitação, na modalidade PREGÂO, na forma ELETRÔN|CA, nos termos da

Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, do Decreto Municipal no O1O|2O24. Lei Complementar

N" 123/2006 e demais legislações aplacáveis e, ainda, de acordo com as condiçôes

estabelecidas neste Edital.

Data da sessáo: 14 de agosto de 2026

HoÉrio: 10h00min
Local: https://bllcompras.com/

Critério de Julgemento: MenoÍ Preço Global

Modo de disputa: Aberto
lmpugnações e Esclarecimentos até às 00h00min do dia 1'1 de agosto de 2026

Í. DO OBJETO

1.í. O objeto da presente licilaçáo é a escolha da proposta mais vantaiosa para contratação

de empresa pâra Aquisição de 1 (um) veiculo para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Assistência Social, conÍorme condiçôes. quantidades e exigências estabelecidas

neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será formada por um ITEM conforme tabela constante do Termo de ReÍerência,

devendo oferecer pÍoposta para todos os itens que os compõem.

1.2. O critério de julgâmênto adotado sêrá o M€nor Prêço Global, considerado o menor

dispêndio pâra a Administraçáo, nos termos do ârt. 34 da Lei no'14.13312021' e observadâs

âs exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanlo às especificaçóes do objeto.

2,í. As despesas para atender a esta licitâçâo estão programadas em dotação orgamentária
ssiriHGlêbã'rxó: ithOdOq=

2. DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS
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óRGÂo: 4 - FUNDo MUNtctpAL DE ASStsrÊNcrA socrAl DÊ ENcRUztLHADA

SECRETARIAT 0501- SECREÍARIA MUNICIPAL 0E DES€NVOLVIMENTO SOCIAL

AçÃO: 1.031. AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AS5I5TÊNCIA SOCIAL

ELEMENTO DE OESPESA: 4.4.90.52.00 - Équipamentos e Matêriâl Permanente

FONÍI DE RECURSO: 16600000

3. DO CREDENCIAMENTO

3.í. O Credenciamento é o nível básico do registro cadaslral no https://bllcompras.com/
que permite a participaÇão dos intêressados nã modalidade LICITATÓRlA PREGÃO, em sua

FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser Íeito no https://bllcompÍas.Gom/, no sítio

https://bllcompras,com/,'

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e foÍmalmente pelas transaçôes efetuadas em

sêu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lancgs, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu rêpresentante, excluída a responsâbilidade do pÍovedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuâis danos decorrentes de

uso indevido das cred€nciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaÉo'

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

BLL Compras e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informâÉo,

devendo proceder, imediatamente, à coÍÍeÉo ou à alteração dos registros tão logo identiÍique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3,5.1. A nâo observância do disposto no subitem anterioÍ podeÍá ensejar

desclassiÍlcação.

3.6. No cadâstramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3,6.í. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ânexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas. nas normas inÍralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de

ffi'Êi,ã'?i?,'iiilíiioajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

q= w
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plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocalório;

3.6.2. náo emprega menoÍ de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo

emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição dê aprendiz, nos

termos do artiqo 7', XXXll, da Constituicão:

3.6.3. não possui empregados executando trabalho degradânte ou forçâdo, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 dâ Constituicão Federal;

3.6,4. cumpre as exigências de reseÍvâ de cargos paía pessoa com dêficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍlcâs.

3.7. O licitante organizâdo em cooperativa deveÍá declaraÍ, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aíioo '16 da Lei no 14 133. de

2021 .

3.8, o Íornecedor enquadrado mmo microempresa, êmpresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deveÍá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus a!t§,lE-ê119, observado o disposto

nos §§ 'lo ao 3o do art.4o. da Lei n.o 14.1 33. de 2021

3.8.í. no item exclusivo parã participação de microempresas e empresâs de pequêno

porte, a assinalação do campo "nâo" impedirá o prossêguimento no certame, para aquele item;

3,8.2. nos itens êm quê a pârticipaÇão náo for exclusivâ pâra microêmpresâs e

empresas de pequeno porte, a assinalaÉo do campo "não'apenas produzirá o eÍeito de o

licitante não ter direito ao tralamento favorecido previsto na Lei Comolementar no 123. de

z!qg, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.9, A Íâlsidade da declaração de que trata os itens acima suieitiará o licitante às sanções

pÍevistas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

4.í. Poderão participar deste PREGÁO ELETRÔNICO interessados cujo ramo de atividade

seja compatlvel com o objeto desta licitação, e que esteiam mm Credenciamento regulâr no

htlps://bllcompÍas.com/.

4,2, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no '14 133' de 2021'

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreêndedor individual

- MEl, nos limites previslos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n'o 8 538, de

2015.

4.3. Nâo poderão disputaresta licitação:

4.3.í. aquele que não atenda às condições deste Edital e Iffiã,ihrog

@6N1s6.
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juÍídicâ, quando a licitação versaÍ sobre sêrviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;

4.3.3. empresâ, isoladamentê ou êm consórcio, responsável pêla elaboraçáo do poeto
básico ou do pro.ieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco poÍ cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou

fomecimento de bens a ela necessários;

4.3.4. pessoa física ou juridica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar dâ Iicitação em deconência de sanção que lhe foi impostâ;

4.3.5, aquele que manlenha vínculo de natureza técnica, comeÍcial, econômica,

Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

públim que desempenhe funÉo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestáo do conlÍato,

ou que deles seja côniuge, companheiro ou parenle em linha reta, colateral ou por aÍinidade,

até o têrceiro grau;

4.3.6, empÍesas controladoÍas, controladas ou coligadas, nos termos da Lêi no 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, mnconendo enlre si;

4.3.7. pêssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com lrânsito em iulgado, por explorâçáo de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos câsos vedados pela legislagão trabâlhista;

agente público do óÍgão ou entidade licitante:

Organizaçóês da Sociêdade Civil dê lntere§se Público - OSCIP, atuândo nessa

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execução do

conlrato agênte público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam crnfiguÍar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos dâ legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art 9o

da Lei n'14.133. de 2021.

4.4. O impedimento de que trata o item 4.3.3 será também aplicado ao licitante que atue em

substituiÉo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personâlidade juÍídicâ do licitânte'

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a quê se referem os itens 4.3.1 e 4.3.2 podêÍão parlicipar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentês públicos do órgão ou entidade

4.6, Equiparam-se aos aulores do proieto âs empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

4.3.8.

4.3.9.
condição;

4.3.í0.

4.7. O disposto nos itens 4.3.1 e 4 não impede a I

que inclua como encârgo do contratado a elaboração do bá$Êáàdo.pÍq.ietq erecutivo
Íe:çiiàffiÍuffihodo
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4.8. Em licitações e contrataçóes realizadas no âmbito de proietos e programas parcialmente

Íinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartidâ nacional, não poderá
participar pessoa físicâ ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadâs por essâs

entidâdes ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

4.9. A vedação de que trata o ljgl4jrlz estende-sê a tercearo que âuxilie a conduÉo da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializâdo ou

Íuncionário ou representânte de êmpresâ que preste assessoria técnica.

4.í0. Como condiÉo paÍa participâ€o no Pregáo Eletrônico, a licitânte assinãlará 'sim' ou
"não" em campo própÍio do sistema elêtrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

4.10.í, Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei ComplementaÍ no

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorêcido estabelecido em seus arts. 42 a

49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valoÍes extrapolam a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno poÍle;

4.10.2. Que está cientê e mncordâ com as condigóes contidas no Editrle seus ânexosi

4.10.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em coníormidade com as exigências editalícias;

4.10,4. Que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitaçáo no cerlame, ciente da

obrigatoriedade de declarar oconências posteriores:

4.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor dê 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nâ condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição Federal de 1998:

4.10.6. Que a proposta foielaborada de forma independente;

4.10.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou Íorçado, observando o disposlo nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do

art. 50 da ConstituiÉo Fêdêrâl;

4.10.8. Oue cumpre com a Íeserva de caÍgos prevista em lêi paÍa pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que âtendam às regras de acessibilidâde previstas

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213l1991.

4.íí.A declaraÉo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçao suieitará o licitante às

sançôes previstas em lei e neste Edital.

5.í. Na presente licitação, a Íase de habilitação sucêderá as Íases de ãpresentação de
propostas e lanees s de julgamênto.

5.2. Os licitantes êncâminharão, sxclusivamenle por meio do sistema eletrônico, proposta

com a descrição do objeto oÍertado e o preço ou percentual de desconto (se Íor o caso), até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública, quandg, então, encerrar-se-á

automaticamente a eta de envio dessa documenta o \áencruzinodoq=ry
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5.3. O envio dâ proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.4. As Microemprêsas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentação
de habilitâçâo, ainda que ha.iâ alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos
do ârt.43, § 1" da LC n" 12312006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanharas operâções no sistema eletrônico durante a sessão
pública do PREGÃO ELETRÔNlCO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemâ ou de sua

desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão públicâ, os licitantes poderão retirar ou substituir â proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5,7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as

propostas apresentadâs, o que somente ocorÍêrá após â realizaÉo dos pÍocêdimentos de

negociação e julgamento dã proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitâção do licitante melhor clâssificado

somente serão disponibilizados para avaliaÉo do Pregoeiro e parÍr acesso público após o

enceÍamenlo do envio de lancês.

6. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA.

6.í. O licitante enviará suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintês campos:

6.í.í. valor unitário global do item;

6.1.2. moeda corrente nâcional;

6.í.3. Marca de cádâ itêm ofertado, se for o caso;

6.1,4, Fâbricante de cadâ item ofertado, se for o caso;

6.1.5. DescriÉo detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificaÉo do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo' prazo de

validâde ou de gaÍantia, número do registro ou inscriçáo do bem no órgão competente, quando

for o casoi

6.í.6. Ouantidade cotada, devendo respeitaÍo mÍnimo de unidades de bens ou, no caso

de serviços, de unidades de medida, desde que justiÍlcada:

6.2. Todas as especificaÇões do obieto contidâs na proposta vinculam a Contralâdâ'

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam dirêta ou

indiretamente no Íomecimento dos bens ou serviços.

6.4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva rêsponsabilidâde do licitantê, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquêr

alteração, sob âlegâção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. -,
a60
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data de sua apresentação.

6.6. Os licitântes devem respeitâr os pÍêços máximos estabelecidos nâs normas de regênciâ
de contratações públicas, quando participarem de licitãçôes públicas;

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

6.8. lndependentemente do percêntual de tribulo inserido nâ planilha, no pâgâmento serão

retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigente.

6.9. Na pÍesente licitação, a Microêmprêsa e a Emprêsâ dê Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributaÉo pelo Simples Nacional.

6.í0. A apresentação das propostas implica obrigatori€dade do cumprimento das disposiÇões

nelas contidas, em conformidâde mm o que dispóe o Termo de ReÍerência, assumindo o

prcponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fomeceÍ os matoriais, êquipâmêntos, ferramentas ê utensilios necessários, em quanlidades e
qualidades adequadas à perfeita execução conlratual, promovendo, quando requerido, sua

substituiçáo.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFI
DE LANCES

DAS PROPOSTAS E FORMULAçAO

7,í, A abeíura da presente licitaÉo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, nâ data, horário e locâl indicados nesle Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirâr ou substituir a proposta ou os documenlos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio parâ troca de mensagens entre o Pregoeiro ê

os licitantes.

7,4, lniciada a etapã competitiva, os licitantes deverão encaminhaí lances exclusivamenle
por meio de sislema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu rec,ebimento e do

valor consignado no registro.

7,5. O Pregoeiro verificará as propostas aprêsentadas, desclassificando, desde logo'

aquelas que não estejam em mnÍormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou nâo apresentem as especiÍicações técnicâs exigidas no

Termo de Referênciâ, conlorme aÍt. 59 daLei no 14.'13312021.

7.6, O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário flxâdo para

abertura da sessáo e as regras estabolêcidas no Edilâ|.

7.8. o licitante somente poderá oferecer lance dê valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado p€lo sistema.
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tanto em relação aos lances intermediáÍios quanto em relaÉo à proposta que cobrir a melhor
oÍerta deverá ser RS 0,0í

7,í0.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

7.íí. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.í2. Será adotado parâ o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12,1, A etapa de lances da sessão públicâ terá duração de dez minutos e, após isso,

sêrá prorrogadâ automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duraÉo da sessáo pública.

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que lrata o subitem anterioÍ,
seÍá de dois minutos e ocorrerá sucessivamenle sempre quê houver lances enviados nesse
período de pronogação, inclusive no caso dê lances intermediários.

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessão
pública enceíar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

a ordem final de classificâçáo.

7.12.4, DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relaÉo à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa abeíâ, para a deflniçáo das demais colocações.

7.12.5. Após o reinício prsvisto no item supra, os licitantes seráo convocados paÍa

apresentar lances intêrmediários.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo âquêle que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.í4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em têmpo real,

do valor do menor lance registÍado, vedada a identilicação do licitante.

7.í5. No caso de desconexão mm o PÍegoeiro, no decrner da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá peÍmanecer acessível aos licitanles pâra a recepçáo dos lances.

7.í6.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadâ somente após

deconidâs vinte e qualro horas da clmunicação do tato pelo Pregoeiro aos participantes, no

sítio eletrônico utilizado paÍa drvulgação.

7.í7. Caso o licitante náo apresênte lances, concoÍrerá com o valor de sua proposta.

7.18, Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lânces, será eÍetivâdâ a verificaçáo automática'
junto à Receita Fede.al, do porte da enlidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna

própria as microempresas e emprêsas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparaçáo com os valores da primeiÍa colocada, se esta for em
po

oresã de maior Dorie, assim
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Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.í 8.1, Nessas condições, as propostas dê microêmpresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor propostâ ou melhor
lance serão @nsideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18.2. A melhor classiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados aÉs a comunicaÉo
automática para tanto.

7.'18.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhoÍ classiÍicada desista

ou não se maniÍeste no prazo estabelecido, seÍão convocâdas as demais licitantes

microempresâ ê êmpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intêrvalo de 5% (cinco

por c,ento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anlerior.

7.í8.4, No caso de equivalênciâ dos valores apresentados pelas microemprêsâs e
êmpresâs de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

ante.ioÍes, será Íeâlizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que pÍimeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.í9.Só poderá haver empate entre propostâs iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances Íinais da fase fechada do modo de disputâ âbêrto e Íechado.

7,í 9.í. Havendo eventual empate entre proposlas ou lances, o critério de desempate será

ãquele previsto no art.60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesla ordem:

7.í9.1,1. disputa Ílnal, hipótese em quê os licitantes êmpatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classiíicaçâoi

7.19.1.2. avaliação do desempenho contralual prévio dos licitantes, para a qual dêverão

preferencialmente ser utilizados Íegistros cadastíais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçôes previstos nesta Loi;

7.19.í.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidáde entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho:

7.í9.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme oriêntações

dos órgáos de controle.

7.19,2. Persistindo o empate, será assegurada preÍeÍência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

7-19-2.1. empresas estabelecidas no teÍritório desse Estado ou por órgão ou entidade de

localizadas na sêde desse Município;

7.19.2.2. empresas brasilêiras;

7.19.2.3. empresas que invislam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.19,2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12187,
de 29 dê dezêmbro dê 2009

lSencruzithaooq=
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7.2O- Encerada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocâdo permanecer acima do pre@ máximo ou inferior ao desconto definido para

a contratâção, o pregoeiÍo poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após deÍinido o
resultado do julgamento.

7.20.1. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo â ordem de

classilicação iniciâlmente estabelecida, quândo o primeiro colocado, mesmo após a
negociaÉo, for desclassificado em Íazáo de sua proposta permaneceÍ acima do preço

máximo definido pela AdministraÇão.

7.20.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7,20.3. Câso a negociação náo seja bem-sucedida com todos os participantes, o
Pregoeiro poderá, mnforme regulamento, abrir diligência e adotar medidas iunto ao

departamento responsável visando analisar se houvê oscilação nos preços pÍaticados à época

com os do momenlo da sessão.

7.20.4, O resultado da negociaÉo será divulgado a todos os licitantês e anexado aos

autos do pÍocesso licitatório.

7.20.5. O pregoeiro solicitârá ao licitante mais bem classiÍicado que, no prâzo de 02h

(duas horas), envie a proposla adequada ao último lanc€ ofertado após a negociaçáo

realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos mmplementares, quando

necessários à confirmaÉo daquêles exigidos neste Edital e já apíesentados.

7.20.6. É facultado ao pregoeirc prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

Íundamentada pelo paÍticipante.

7,21.Apôs a negociação do preço, o PregoeiÍo iniciará a fase de acêitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8,1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicaÍá se o licitante provisoriamente

classiÍicado em primeiro lugar alende às condições de participação no cerlame, conforme
previsto no ad, 14 da lei n' 14.13312021, legislaçâo correlatâ e no item 5.4 do edital,

especialmenle quanto à existência de sanção que impeçâ a participação no cerlame ou a

futura contralação, mediante a consultâ aos seguintes cadastros.

8.í.1. slcAF;

8.1.2. cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela

Controlãdoria-Geral da União (httpsJ/www.Dortaltransoarencia.qov.br/sancoes/ceis)i e

8.1.3. Cadaslro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniâo (httos J/www.poítaltransparencia.qov.br/sancoes/cneo).

8"2. A consulta aos cadastros será realizadâ em nome da empres
sócio majoritário, por força da vedaçáo de que trata o artigo 12 da

a licitante e tãmbém de seu

h[ti8J29, de 1,s-e2
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8.3. Na hipótese de inveÍsão das Íases dê habilitação e julgamento, caso atendidas as

condições de participação, será iniciado o procedimento do habilitaçáo.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratâmento favorecido às MgEPPs, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao benefício, em

mnformidade com os itens 5.2 e 5.3. deste edital.

8.5. Verificadas as condições de paíticipaçáo e de utilizaÉo do tratamenlo Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classilicada em primeiÍo lugâÍ quanto à adequação ao objeto

e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para contrataçáo neste Edital

e em seus anexos, obsêrvado o disposto nos regulamentos;

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora quê:

8.6.í. contivervíciosinsanáveis;

8.6.2. não obedecer às especificâções técnicas contidas no Termo de Referência:

8.6,3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

dêflnido para a contratâçâo;

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministÍaÉo;

8.6.5. apresentar dêsconformidadê com quaisquer outras exigências deste Ediial ou

seus anexos, desde que insanável.

8.7, Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclâssmcação da

proposta. A planilha poderá ser âjustada pelo fornecedor, no prazo indicâdo pelo sistema,

desde que não haja majoraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante pata aÍcat

com todos os cuslos da contralaÉo;

8.7.í. O âjuste de que trata este dispositivo se limila a sanar erros ou Íalhas que não

alterem a substância das proposias:

8.8. Para Íins de análise da propostâ quanto ao cumprimento das êspecificaçóes do obieto'

poderá ser colhida a maniÍestaÉo escrlta do setor requisitante do serviço/fornecimento ou da

área especiâlizada no objeto.

8.9. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou dê valorzero, incompativeis com os preços dos insumos e/ou salários

de mercado, acrescidos dos Íespecüvos encargos, aindâ que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites minimos, excelo quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do pÍóprio licitante, para os quais elê renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.9.í. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.9.í.í. que o custo do licilanle ultÍãpassa o valor da propostâ; e

8.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade câpazes de justificar o vulto da oferta'

8.í0. QualqueÍ interessado poderá requereÍ que se realize

q= w
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fundamentam a suspeita;

8.í í. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante

comprove a êxequibilidade da proposta.

8.í2. Na hipótese de necessidade de suspênsão da sessão públlca para a Íealização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso pÍévio no sistema com, no mínimo,24h (vinte e quatro horas) de

antecedência, e a ocorrência será regislrada em ata;

8.'13, Caso o Termo de Referênciâ exija a apresentaçáo de amostÍa, o licitante classiÍicado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitaÇão da proposta.

8.13.í. Por meio de mensagem no sistema, sêrá divulgado o locâle horário de realização

do procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja presençâ será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantês.

8.í3.2, Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no

sistema.

8.í3.3. No caso de não hâver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justiÍicativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entregâ de amostra Íora das especiÍicações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentâda(s) pelo primeiro classificado não for(em)

aceita(s), o Pregoêiro analisará â aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classiíicado. Seguir-se-á com a veriícação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de ReÍerência.

8.í4. A Administíação poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabÍicante, que

assegure â execuçáo do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

8.í5, Se a propostâ ou lâncê vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinârá a pÍoposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.í7.O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico' conlraproposta ao

licitante que apresentou o lânce mais vantaioso, com o fim de negociar a obtenÉo de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.í7.í. Íambém nas hipóteses em que o Pregoeiro não acêitar a proposta e passar à

subsequente, podêrá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8,17.2. A negociação será realizada por mêio do sistema, podêndo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.í8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta náo for aceita, e anles de o Preg Í à subsequênte,

ffiado
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aíigos 44 e 45 da LC n" 123l 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.19. Encêrrada a ânálisê quanto à aceitâçáo da proposta, o PregoeiÍo veÍiÍicará a hâbilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO.

9.í. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaÉo, serão exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei no14.133, de 2021.

9.2. Ouando permitidâ a pârticipaÉo de empresas estrangeiras que nâo Íuncionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivâlentes, inicialmente

apresentados em tradução livre-

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins dê assinatura do conlrato ou da ata de registro de preços, os documentos exjgidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor.iuramêntado no País e apostilados nos termos

do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiÍo de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a hâbilitação técnicâ,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitalivos de câda consorciado e,

para efeito de habilitação econômico-financeiÍa, quando exigidâ, será observado o somatório
dos valores de cada consorciado.

9.5. Os documentos exigidos paIa fins de habilitâÉo poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por qualquer outro meio idôneo.

9.6. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão seÍ substituídos poÍ registro

cadastral emitido por órgáo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei nô '14.1331202'1.

9.7. Será veriÍicado so o licitante apresentou dêclaração de que atendo aos roquisitos
de habilitação, e o declaranta responderá pela veracidadê das informaçóes prêstadas,
na forma da lei (art. 63, I, da Loi n' 14.í33/202í).

9,8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a
declaraçâo de quê cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para Íeabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍRcâs.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiÍicação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integrâlidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados nâ Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

9.í0, A habilitaçao será verificada poÍ meio dos documentos aprmt?dCs via sislema, ou

L,stÉncJuzilnoúaq=ry
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9.í0.í. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em
relação à integÍidade do documento digitalou quândo a lei expressamente o exigir.

9,í'1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SicaÍ,
e/ou outra plataÍorma cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tâo

logo idenliÍique incorreção ou âquêles se tornem desatualizados.

9.1í,í. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação
no momento da habilitação.

9.í2.A verificaçâo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgáos e entidades
emissores de certidões constitui meio legalde prova, para fins de habilitação.

9.12.'l,. Os documentos exigidos pâra habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

e/ou em outra plataÍorma cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital,

no prazo de 02h00min, pÍorrogável por igual pêríodo, contado da solicitação do pregoeiro.

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçáo de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

9.í3.4 verificação no httpsr/bllcompÍas.com/, ou a exigência dos documentos nele não

contidos somente será feita em reiaÇão ao licitante vencedor, nos termos do artigo 63, ll da

Lei Federal 14.13312021.

9.í3.í, Os documentos rêlativos à regularidade Íiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classiÍicado, nos termos do artigo 63, lll da Lei

Fede.al 14.1331202'1.

9.'13.2. Respeitadâ a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Íiscal, quando

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentaÉo de propostas ê lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

9.í4. Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, não será permitida a substituiçáo oÚ

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do artigo 64

da Lei Federal 14.13312021, paê:

9.14.1. complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurarfatos êxistentês à época da abertura do ce'tamei

9.14.2. atualizaçào de documentos cuja validade tenha

recebimento das propostas;

9.15, Na análise dos documentos de habilitaçáo, o Pregoeiro po

que nâo alterem a substância dos documentos e sua validâde

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuind

expirado após a data de

derá sanar erros ou falhas,

.iurÍdica, mediante decisão
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9.í6.N4 hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de clâssificação, até
â âpuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto neste
edital, para encaminhamento dos respectivos documentos.

9.í7. Somente seráo disponibilizados parâ âcesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja pÍoposta atenda ao editâlde licitâçâo, âpós concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

9,í8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e dâs êmpresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataÉo, e não como condição para

paÍticipação na licitação.

9.í9. Quândo a Íase de habilitaçáo anteceder â de julgamento e já tiver sido encerrada, nâo

caberá exclusão de licitante por motivo relacionâdo à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgam€nto.

9.20, Não sêráo acêitos documentos de hâbililação com indicâÉo de CNPJ/CPF diÍerentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.2í. Se o licitante for a matriz, todos os documentos dêverâo estar em nome da matriz, e se

o licitante for a Íilial, todos os documentos deverão eslar em nome dâ Íilial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, foÍem emitidos somente em nome

da matÍiz.

9,22. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante malriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGÍS, quando for comprovadâ a centralizâção do

recolhimento dessas contribuições.

9.23. Os licitantes deverão enc€minhar, nos termos deste Edital, a documentaçáo relacionada

nos itens dispostos no Termo de Referência - Anexo l;

9.24,4 existência de restÍição relativamente à regulaÍidade liscale trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou emprêsa de pequeno poÍte seja declaÍâda

vencedora, uma vez que atendâ a todas as demais êxigências do edital.

9.25.,q declaraÉo do vencedor âconlecerá no momento imediatamente postêrior à fase de

habilitaçáo.

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seiâ ofertada por licitante qualificãda como

microempresa ou empresâ dê pêqueno porte, e uma vez constatada a exislência de algumâ

reslrição no que tange à regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo dê 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vêncêdor, comprovar â regulaÍização O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério dã administração pÚblica, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.27. A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitâÉo do licitânte, sem prejuízo das sançôês previstas neste Edital, sendo facultada a

convocaÇão dos licitantes remânêscentes, nâ ordem de classilicação Se, na ordem de
pequeÍíb Porte ou sociedade
u"ü{iFcfni8flf,rtiúdo

classiÍicação, seguir-se outrâ microempÍesa, empresa de
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mesmo prazo para regularização.

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosâmente os documêntos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no'chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.29. Será inâbilitado o licitante que náo comprovar sua habililação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenlá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.30. Nos itens nâo exclusivos a microempÍesas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistêma, da eventual ocorrência do empate ficto,
prêvisto nos âítigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-se a disciptina antes estabelecida
parâ aceitação dâ proposia subsequente.

9.3í. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Editat, o ticitante será
dêclarado vencedor.

10.í. A proposta flnal do licitante declarãdo vencedor deverá ser encamlnhada no prazo de
02h00mln a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e devêrá:

í0.í.í. Ser redigida êm língua portuguesa, digitâda, em uma via, sem emendas, rasuras,
enlÍelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha seÍ assinada e as demais rubricadas pelo
licitanle ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicaÉo do banco, número dâ conta e agência do licitante vencedor,
para Íins de pagamento.

í0.2.4 proposta final dêverá ser documentâdâ nos autos e será levada em consideraçáo no
deconeÍ da execução do mntrato e aplicãção de eveniual sançáo à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, lipo, fabricante e procedência, vinculam â ContÍatada.

'10.3.Os preços devem ser expressos em moeda correnle nacional, o vâlor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

í0,3.í. Ocorrendo divergência êntre os prêços unitários ê o prêço global, prevalecerão
os pÍimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevaleceráo estês últimos.

10.4. A oferta deverá ser Íirme e precisa, Iimitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
dê um resultâdo, sob pêna de desclassificâção.

í0.5.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. não sendo
considêrâda aquela que não coÍresponda às especiÍicações ali conlirâs ou ouê êstabêlêca

!!Êencruznnoaaq=ry
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10.6.4s propostas que contenham a descrição do obieto, o valor e os documentos
complementares estaráo disponíveis na intemet, após a homologação.

1í. DA FoRMAçÃo Do CADASTRo DE RESERVA

í1,í, Etl ANExo

,I2. DOS RECURSOS

í2.1.4 interposiÉo de recurso referentê ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulaÉo ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei no 14.133, de 2021.

í2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dlas útêis, contados da data de intimaÉo ou de lavratura
da ata.

í2.3,Quândo o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitaçâo ou inabilitâÉo do licitante:

12-3"1, a intençáo de re@Írer dêverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
prcclusão, nos termos do § I o, I do art. 165 da Lei Fede'al '14.133121:

12.3.2. o prazo pâra a maniÍestação da intençáo de reconer náo será inÍerior a íO (dez)
mlnutos.

'12.3.3, o pÍazo para apíesentação das razôes recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaÉo;

12.3.4. na hipótêse de adoÉo da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no
'14.133, de 2021, o prazo para aprêsentâção das razões recursais será iniciado na data de
intimaÉo da ata de julgamento.

12.4, Os recuÍsos deverão ser encaminhados em campo póprio do sistema.

í2,5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo
recorrida, a quâl poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisáo no prazo de í0 (doz) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos Íora do pÍâzo náo serão conhecidos.

12.7.O pÍazo parc apresentação dê contrarazões ao recurso pelos demais licitantês será de
3 (três) dias úleis, contados da datâ da intimaçáo pessoal ou da divulgaçao da interposiçáo
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

12.8. O recurso e o pedido de remnsideraÇão têrão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobÍevenha decisão final da autoridade compelente.

í2.9. O âcolhimênto do recurso invalida tiío somente os atos insuscêtíveis de aproveitamento.

nouflSlos interessados. -' LÍt EncÍuzilhodatA= ry
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í3.1. Comete inÍração administrâtiva, nos termos da Lei Fêderâl 14.'13312021, o licitante que,
com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação êxigida parâ o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitâdo pelo/a pregoeiro/a duranle o certame;

13.1.2. Salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justificado, não
mântiver a proposta em especial quando:

í3.í.2.í. não enviar a proposta adequâda ao último lancê ofertâdo ou após a negociaÉo;

13.1.2.2. recusar-se a enviaro deialhamento de proposla quando exigível;

13.1.2.3. pedir paÍa ser desclâssiÍic€do quando ênceÍrada a etapa competitivâ; ou

13.1.2.1. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentâr proposta ou amostra em desâcordo com as especificaÇôes do edital;

í3.í.3. não celebrar o contrato ou nâo entregar a documenlaçâo exigida para a
contratação, quando convocâdo dentro do prazo dê validade de sua propostâ;

13.'1.3.1. recusar-se, sêm justificativa, a assinar o conlrâto ou a ata de registro de preço, ou
a acêitar ou retirar o instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

í3,í.4. apresentar declaÍaÉo ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar
dêclaraçáo falsa durantê â liciiação

í3.1.5. Íraudar â licitação

13.í.6. comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especialquando:

í3,í.6.í. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamênte a eno no.,ulgamênto;

í3.1.6.3. apresenlâr amostra falsificada ou deteÍiorada;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

í3.í.8. praticar âto lesivo preüsio no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

í 3.2. Com fulcro nâ Lei no 14.133, dê 2021 , a Administração poderá, garantida a prêvia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÉes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

13.2.'1. advertência:

13.2.2. multa;

13.2,3. impedimento de licitar e contratar e

13.2-4. declaração de inidoneidade pâra licilar ou contratar, enquanto peÍdurarem os
motivos determinântes da punição ou até que seja promovida sua:Ieabilitação perante a

rI
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í3,3. Na aplicação das sanções serão considerados:

í3.3.í. a natureza ê a gravidadê da infração cometida.

í3.3.2. as peculiaridades do cãso concreto

í3.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantês

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

'Í3.3.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conÍorme
normas e orientaçóes dos órgãos de controle-

13.4, A multa sêrá recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no píazo máximo dê 30 (lrinta) dias Úteis, a contar da comunicação oficial.

í3.4.1. Para as inÍrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2e'13.1.3,amultaseráde0.5ol"
â '1so/n do valor do conlrato licitado.

13.1.2. Para as infraçóes previstas nos itens 13.1.4, '13.1.5, 13.í 6, '13.1 7 e 13.1.8' a

multâ será dê 15% a 30% do valor do contrato liciiado.

í3.5.4s sanções de advertência, impêdimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo' à

penalidade de multa.

í3.6. Na aplicaÉo da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7,4 sanção de impedimento de licitaÍ e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das iníraçoes administrativas Íelacionadâs nos ilens 13.1.1, '13.'1.2 e 131 3,

quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratâr no âmbito da Administrâção Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertêncer o órgão ou entidadê, pelo pÉzo máximo de 3 (trâs) anos.

13.8. PodeÍá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÉo de inidoneidade para licitar

ou contÍatar, em decorÍência dâ prática das inÍÍaçõês disposlas nos itens 1314, 131'5'
'13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 131 1,

13.1.2 e 13.1.3 que justiÍlquem a imposiçao de penalidade mais gravê que â sançao de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observaÍá o prazo previsto no art 156, §5"'

daLein.'14.13312021.

í3.9,4 recusa injustiÍicada do âdjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administrãção, descrita no item 13.1.3, carccteÍizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia dê proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitaçáo.

13.í0. A apuraÉo de Íêsponsabilidâdê relacionadas às sançoes de impêdimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instaurâÉo de processo de responsabilização a ser conduzido por comissáo, nos teÍmos dâ

Lei Federal 14.'133121 :

*"!ll[ls-rr.ithaa,oq= *--TF
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obrigação de reparaçáo intêgral dos danos causados

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

í4.l.Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregulaídade na

aplicaçáo da Lei no 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certâme.

14.2.A resposta à impugnação ou ão pedido de esclarecimento será divulgado em §ítio

elêtrônico oficial no prâzo de atá 3 (três) dias útel8, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.

í4.3. A impugnaçáo e o p€dido de esclarecimento poderáo sêr realizados por forma eletrônicâ

pelo poítal https://bllcompÍas.com/ ou através do e-mail:

setordêlicitacaoencruzilhadaba@gmâil.com.

't4.4. As impugnaÉes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

14.1.1. A concêssão de êÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcionâlê deveÍá

ser motivada pelo agente de contrataçáo' nos autos do pÍocesso de licitação'

í4.s.Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data pa? a realiz,,çâo do

cerlame.

'15.í. Será divulgada ata da sessão pública no sistemâ eletónico'

í5,2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualqueÍ fato superveniente que impeÉ a

rcalização do certame na dâta marcada, a sessão será aulomaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido' desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Prêgoeiro.

15.3. Todâs as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica observaÍão

o horário de Brasíliâ - DF.

15.4. A homologaçáo do resultado desta licitaÉo não implicará direito à contratação'

í5,5.As noÍmas disciplinadoÍas da licitaçáo serão sempre intêrprêladas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdminiatÍação, o princípio da isonomia, a Íinalidade e â seguÍança da contratâÉo'

15.6. Os licitantes âssumem todos os custos de preparação ê apresentação dê suas propostas

e a Administração não sêrá, em nenhum caso, responsável por esses custos'

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório'

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos' excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de êxpedienle

na AdministÍação.

is náo essenciais não

15. DAS OTSPOSIçÔES GERAIS

15.8. O desatendimento de exigências forma
o

rá o aÍastamento
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isonomia e do interesse público.

í5,9. Em caso de divêrgênciâ êntrê disposições destê Editâl ê de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Editale seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Por!âl Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endeÍeço eletrônic, www.6ncruzilhada.ba.gov.br.

15.íí. lntegram este Edital, paÍa todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

lÁnêxo TeÍmo dê Referência:
ll.Anexo Minuta do ContÍato;
lll,Anêxo Declarações conjunta;
lv.Anêxo Modelo de Proposta de Prêço;

NEILA SANTOS FEMINELA DE LACERDA
Secretária Municipalde Promoçáo da Assistência Social

ANÉXO I. TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA
DEMANOANTE

SecretâÍia Municipalde Promoção da Assistência Social

RESP. ; Neila Santos Feminela de Lacerda

Il!rILBq= Encruzilhodow
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1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO:

1.'1. Aquisiçáo de 0'l (um) veículo automotor tipo picape, visando atender às demandas

operacionais e administrativas do Município de Encruzilhada/BA.., conforme natureza,

condiÇõês, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Estimativas de consumos:

R$

123.195,00

1.3'osdocumentosauxiliareseospârâmetrosutilizadosparaâobtençãodospÍeçosde
referência, nos termos do artigo 23 da Lei n" 14.133/2021, constam dos autos do processo

administrâtivo.
'1.4. O objeto desta contrataÉo NÂO se enquadra como sendo de bem de luxo' conforme

Decreto Municipal n" O1O|2O24.

1.5. O prazo de vigência da contrataçáo é de 03 (três) meses contados da assinatuÍa do

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' '14 13312021'

2 ENOUADRAMENTO LEGAL E CLASSIF rcAçÃo coMo BÉM COMUM

2.1. O prêsente termo dê refêrência tem como base legal a Lei Fedêral 1413312021'

especificadamentê seu inciso l, do aÍt. 28.

2.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 18 e seus incisos' bem como

o Decreto Municipal n' 01012024.
2.3. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classiÍicaÉo de bqns comuns, nos termos

do parágraÍo único. do artigo 60. inciso xLl da Lei no 14.133/2021 lí creto Munici ln'

VÂLOR TOTAL

ESÍIMÂDO
VALOR MÉDIO

UN]TÁNIO
UNIDADE QUANTIDÂOEDESCRTçÂOTÍEM

R$

123,195,00UND 17

L0 PICAPE: . l4otoÍ 1.6 Ílex

aspirado;. Potência: 120 cv com etanol
/ 118 cv com gasotina, â 5.500 rpm,

aproximadamente;. Câmbio mânual de

6 marchas;. Capêcldade da caçamba:

583 Liiros. aproximadamente;.
Capacidâde de carga útit: vaíia entrê

650 kg e 680 kg, aproxlmâdâmente;.
Íanque de combustivet dê 45 titros,

aproximadamente;. FÍeios: disco

vêntitado na diãntêirá e tambor na

lraseirâ, com ABS e EBD;. Suspensáo

traseira independente, tipo Multitink,
que evita o eleito de oscitaçáo

tradicional das picâpês de carga
quanclovâ24âs.

Rs
123.195,00VALOBÍOÍAL ESÍIMÂDO

e q w
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especiÍicações utilizadas no mercado, padróes de qualidade e desempenho peculiares ao

objeto e descritos de forma objetiva no instrumenlo @nvocatório, nâo acarretando pr€iuízos à

qualidade dos bens ê, lampoum, ao interesse público.

OBJETIVO DA CONTRATAçÃO E PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAç ÕES

ANUAL (PCA)

Sl. O obietiro da presente contratação é o cumprimento das funções institucionais do

:.elq=

4. FUNDAMENTAçAO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

municÍpio, que visa o atendimento do interesse público, conformê consta pormenorizada no

Estudo Técnico Prêliminar.
3.2. A demanda não está prevista no Plano de Contratâções Anual (PCA)' devido ao

município de EncruzilhadaiBA ainda não ter elaborado. No entanto, a demanda encontra-se
prevista nos diversos instrumentos de planejamento da gestão pública.

4.1. A presente contratação fundâmenta-se nas necessidades descritas no Estudo Técnico

Preliminar, conÍorme extrato das partes que constam nesse termo de referência'

4.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Encruzilhada/BA

desenvolve açôes, programas, projetos e serviços destinados à proteção social, ao atendimento

de famílias e indivíduos em situaçáo de vulnerabilidade e risco social, bem como à execução

das polÍticas públicas socioassistenciâis de competência municipal.

4.3. Parc o adequâdo desenvolvimento dessas atividades, faz-se necessária a

disponibilizâÇão de veículo automotor com caracterÍsticas compatíveis com as demandas da

Secretariã, destinado âo deslocamento de equipes técnicas' realizâção de visitas domiciliaÍes'

acompânhamento de usuários, transpoíe de materiais, equipamentos e demais atividades

inerentes aos serviços socioassistenciais, tanto na sede quanto na zona rural do Município'

4.4. A disponibilização do veículo contribuirá para o ÍoÍtalecimento dâ estrutura opeÍacional

da Secretâria Municipal de Assistência Social, proporcionando maior eficiênciã, segurança e

agilidade nâ execução dâs açõ€s socioassistenciais, assegurando melhores condições para o

atendimento da populâção e parâ o cumprimento das atribuições institucionais do Município

4.5. O diagnóstico da estrutura disponÍvel demonstrâ que a Írota atualmente acessível à

Secretaria é insuÍiciente para garanlir o atendimento regulaÍ e simultânêo das demandas

programadas e emergenciais, re§ultando na dependência de veÍculos compartilhados com

outras unidades administrativas, em conflitos de agenda e na possibilidade de adiamento de

atividades extemâs. Tal limitação reduz a âutonomia operacional da unidade e diÍiculta o

cumprimento tempestivo das ãções sob sua responsabilidade.

4.6. A escolha de velculo tipo picape decorre da necessidade de utilização em trajetos com

diferentes condições de ciículação, inclusive acessos não pavimentados' bem como da

necessidade de transportaÍ, de lorma sêparada e segura, materiais, equipamentos e demais

recursos empregados nas ações da Secretaria. A conÍiguraÉo pretendidâ proporciona maior

resistência, capacidade de cargâ, estabilidade e versatilidade operacional, sem representar

aquisição de bem de luxo, devendo suas especificações limitar-se aos requisitos indispensáveis

ao atendimento da necessidade administrativâ e à pÍeservação da corDpetitividade'

llBencruzithodo§l= w
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JUSTIFICATIVA PARA O PARCÉLAMENTO OU NÃO

4.7. O critério de julgamento da prelensa contratação seÍá o menor preço global;

4.8. Nos termos do art.47, inciso ll, da Lei Federal n'14.13312021, as licitaçoes atenderáo
ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na

aplicação deste princÍpio, o § 1o do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a
responsabilidade técnica, o custo pâra a Adminislração de vários contratos frente às vantagens

da reduÉo de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscaÍ a ampliação da

competiçào ê de evitar a concentração de mercado.
4.9. Considerando que o objeto consiste nâ aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo
picape, carâcterizado como bem único e materialmente indivisível, não se mostra tecnicamente
possível o seu parcêlamento sem a descaracterização dâ soluÉo pretendida.

4.10. Não se aplica, portânto, a divisâo do objeto em lotes ou grupos, uma vez que não há

pluralidade de bens autônomos ou parcelas passivêis de fornecimento independente. A

contratação deverá contemplar a entrega integral do veículo, incluindo seus componentes,

âcessórios, documêntação, garantia e demais obrigaçôes vinculadas âo fomecimento.
4.1'1. O eventual fracionamento das obrigaçóes inerenies à aquisição poderia ocasionar

incompatibilidâde entre componentes, indeÍinição de responsabilidâdes, comprometimento da

garantiâ de fábrica ê aumento dos custos administralivos relacionados à gestáo e à Íiscalizaçáo

contratual.
4.12. Desse modo, a manutenção do objeto em item único revela-se técnica e

economicamente adêquâdâ, preservando a funcionalidade integral do veículo, a

responsabilidade do fornecedor e a eficiência da contratação.

São íequisitos da contralação

a) Os itens deverão ser entregues no prazo de 30 (trintâ) dias a contar da ordem de

fornecimento emitido pelo municipio:
b) Os itens serão solicitados de forma única, conforme necêssidade e solicitação da

unidade solicitante:
c) Os itêns serão entregues no seguinte endereçoi Rua José Alvês De Souza, n'6, Bâirro:

Nossâ Senhora de Lourdes:
d) O veículo dele ser entregue oKM, com todos os acessórios padróes de Íábrica
e) Os itens deverão ser entregues em perfeita condiÉo acompanhados da respectiva nota

fiscal contendo: marca, fabricantê, modelo, procedência e prazo de garantia.

0 Sempre que necessáÍio, os ilens deverão vir acompanhados de manual do usuário;

g) Em caso de deÍeito, avarias, incon§istências ou falhas, o item deverá ser substituido,

Íeparado ou corrigido, às expensas da contÍatada, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de aplicação de sanções prevista em Lei;
h) O fornecedor deverá comunicar à contralante, com antecedênci8 mínima de 24 (vinte e

m

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÂO:

fi
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para entrega, mediante comprovação;
i) DuÍante a êxecução do contÍato, a contratada deveÍá manter em compatibilidade com

as obrigaçôes assumidas todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas no

processo de contratação.
j) Os itens e suas embalagens deverão, sempre que possívê|, observar os critérios de

sustentabilidade ambiental estabelecidos em normas vigentes e aplicáveis.

k) Os valores propostos para o objeto, deverá incluiÍ todos os custos operacionais (frete,

entregas, funcionários), êncargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciâis e

quaisquer outros incidentss direta ou indiretamente sobre o fomecimento, sendo que o

preÇo proposto será o final a ser pago pela administração;
l) Será confeído, no ato da entrega, será vêrificado se os itens enlregues atendem as

especificações apresêntadas na proposta dê preços;

m) O pagamênto à empresa contÍatada será realizado somente após o recebimento

definitivo e a veriflcação da conformidade dos itens;

n) Os materiais deveráo ser entregues embalados, de forma a não ser daniÍicâdo durante

as operações de transporte e descarga no localdâ entÍega:

o) Os itens fomecidos deveÍáo ser a@mpânhados de gaÍantia minima, quândo Íor o caso,

e a contratada será responsável por prestar supoÍte técnico adequado denlÍo desse

periodo, sêm custo adicional para a Administraçáo PÚblica;

p) A contratada dêverá seguir todas as normas e legislações vigentes relacionadas ao

fomecimento, transporte e manuseio dos itens;

q) Os itens devem êstar em conformidade com as regulamentações de segurança e

desempenho, prevenindo êvenluais ,alhas que possam comprometer o funcionamento

das unidades âtendidas.
r) A administração aplicará, na pretensa contÍataÉo, às regras daleiFede.al 14''13312021

e o Código de Defesa do Consumidor, se for o caso;

5.1. lndicaçáo dê marcas ou modêlos

5.1.1

5.1.2
Não sêrá exigida marca especÍfica para o processo.

Os modelos sêrão àquelês descritos nâ planilha de itens

5.2. Da exigência de amostra

5.2.1. Náo Serão Exigidas Amostras

5.3.'1. o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lêi n'8.078, de l-1 de sêtembro de 1990

5.3. Garantiâ, manutenção e assistência técnica

(Código de Defesa do Consumidor)
\í4cncruztlhottoEI= @F
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5.4, Garantia da proposta

5.4.1. Não haverá exigência da garantia da proposta dos artioos 58 e se uintes da Ler no

14.133, de 2021 , pelas razôes constantes do Estudo Técnico Preliminar

5,5. Garantia da contratação

5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artioos 96 e sequintes da Lei no

14.133. de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6 oestnçÃo ol souuçÃo

6.1. A presente solução consiste nâ âquisição de 01 (um) veiculo automotor novo' zero

quilômetro, tipo picape, destinado ao atendimento das necessidades da SecretaÍia Municipal

de Assistência Social do Município de Encruzilhada/BA.

6.2. A aquisição visa contribuir para a continuidade das atividades administrativas e

operacionais desenvolvidas pela Secretâria Municipal de Assistência Social, especialmente o

deslocamento das equipes técnicas, a realizâçáo de visitas domiciliares, o acompânhamento

de usuários e o trânsporte de materiâis e equipamentos.

6.3. O veículo deverá possuiÍ características compatíveis com as necessidades da

Secretaria, observando os requisitos mínimos de desempenho, segurança, capâcidade de

carga, ecrnomia, conÍorto, durabilidade e adequação aos deslocámentos realizados na sede e

na zona rural do Município.

6.4. As exigências de manutenÉo, assistência técnica e garantia devem estâr em

conformidade com âs normas da Lei no '14.133/202'1, que estabelece os requisitos de qualidade

e eficiência nas conlrataçôes públicas. Além disso, o Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no

8.078/1990) garante os direitos da administrâção pública como contratante, especialmente no

que diz respeito à entrega de bens duráveis com garanlia adequada;

6.5. A soluÉo proposta mostra-se adequada às necessidades da Secretaria Municipal de

Assistência Social, por possibilitar maior eficiência no desenvolvimento das âtividades

institucionais, qarantindo melhoÍes condiçóes para o deslocamênto das equipes técnicas'

rcalizaçáo de visitas domiciliares, âcompanhamento dos usuários dos serviÇos

socioassistenciais, transporte de materiais e apoio às ações desenvolvidas na sede' distritos e

zona rural do MunicÍpio. Além disso, a aquisição contribuirá pâÍa o forlalecimento da estrutuÍa

operacional da Secretaria, asseguEndo maior agilidade, seguÍançâ ê eficiência na pÍêstação

dos serviços públicos à população.

EXECUçÃO E CRITÉRIO DE ACEIÍ DO OBJETO.7 MODELO DE

7.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) diâs, contados da Ordem de Fornecimento'

everá comunicar as
7.2 Caso náo seja possível a entrega na data assinalada, a e

q= effif/zltlffiary
em remessa unlca.



lltn&Bq=
prorrogação de prazo seja analisâdo, rêssâlvadas siiuações de caso forluito e Íorça maior.
7.3. A entrega dos bens será realizada no seguinte endereço: Ruâ José Alves De Souza, n"6,
Bâirro: Nossa Senhora de Lourdes.
7.4. O recebimento do objeto será; a) provisoriamente, de forma sumáriâ, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com veriíicação posteÍioÍ da conÍormidâde do material
com as exigências contratuais: b) deÍinitivamente. por sêrvidor ou comissão designada pela

autoridâde competenle, mediante termo dêtalhado quê comprove o atendimento das exigências
contratuais.
7.5. O rêcebimento pÍovisório ou deÍinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes dâ inconeta execução do contrâto, ou, êm qualquer

época, das garantias concedidas e das responsabilidadês assumidas em contralo e por força
das disposições legais em vigor.
7.6. Os bens poderáo seÍ rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especiÍicações constanles neste Termo de Reíerência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de ate 02 (dois) dias, a contar da notiÍicaÉo da contratada, às suas custas, sem
prejuizo da ãplicação das penalidâdes. O recebimênto do objeto nâo exclui a responsabilidade

dâ contratada pelos prejuízos resultantês dâ incorrêta execuÉo do contrato.

8. DOS RECURSOS ORçAMENT

8.1. As despesas paÍâ atender a esta licitação estão programadas em dotaçáo oÍçamentária
própriâ, previstâ no orçamento do MunicÍpio, na classificação abaixo:

ÓRGÃO] 4 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ENCRUZILHADA

SECRETARIA: 0501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

AÇÃO: 1.031 - AOUtStÇÃO DE EOUTPAMENTOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL

ELEMÉNTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipâmentos e Materiâl Permanente

FONTE DE RECURSO: 16600000

9. ESTTMATTVA DOS PREçOS REFERENCIAIS:

9.1. O custo eslimado da contrataçáo é de R$ 123.195,00 (cento e vinte e três mil e cento e

noventa e cinco reais)

10. DA SUBCONTRAT

PPEFEITUPÂ IIUI{ICIPAI DE EIICTUZILHÂDÂ
PRAçA PÉDRO FERRAZ - N23ICENÍRO
CEP: 45.150-000 tNCRUZILHÂDA - 8A

cNPJ: r3.907.373/OOOr-S2

'10.1. Não será admitida a subcontratâÉo do objeto licitatóÍio

-"!!l$lcarur*ruradaq=--'-í.

11. DA ALTERAçÃo SUBJEÍIVA.

t l
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desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica lodos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato: não
haja prejuízo à execução do ob.ieto pactuado e haja â ânuência expressa da AdministraÉo à

continuidade do contrato.

12. DO MODELO DE GEST E FISCALIZAÇÃO E DO CONTRATO.

'12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada pade responderá pelas

consequências de sua inexecuÉo total ou pârcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do contrato, o
cronograma de execuÉo seÍá pronogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples aposlila.
12.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito semprê que o ato exigir tal ÍoÍmalidade, admitindo-se o uso de mênsagem eletrônica
para esse Íim.
12.4. O otgáo ou entidade poderá convocar representante da êmpÍesa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos subslitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. I17. caput).

12.6. o Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administraçâo.
12.7. O Íiscâl técnico do contrato âcompanhará a êxêcuÉo do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhorês

resultâdos pâra a Administração;
'12.8. O Íiscâl técnico do contÍato anolará no histórico de geÍenciamento do contrato lodas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

PTfFEITURÀ TUI'ICIPAL DI :}'CIUZI]HADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
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a regulârização dâs Íaltas ou dos deÍeitos observados, nos termos da

art. 117. §10.

12.9. ldentificadâ qualquer inexatidão ou irregulaÍidade, o Íiscâl lécnico do contrato emitirá

notiflcaçoes pâÍa a coneÉo da execução do contralo, determinândo prazo para a correção.
'12.1O. O fiscallécnico do contrato informará ao geslor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou âdoção de medidas que ultrapassem suâ compêtência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.'11. No caso de ocorÍênciâs que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas dalâs

aprâzadas, o Íiscâl técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do conlÍâto'
'12.12. O fiscal técnico do conlrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsâbilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.
12.13. O Íiscal administrativo do contlãto veriÍicará a manutenção das condiçôes de habilitaçáo

da contratada. acompânhará o empenho. o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalizaçao de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documenlos

Lei no 14.133. de 2021 .

comprobatórios pertinentes, caso necessário
ais,

q
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contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para quê tome as pÍovidências cabíveis, quando ultÍapassaÍ a sua competênciâ.
12.15.4 fiscalização técnica e administrativa poderá ser executada pelo mesmo servidor
público designado pela autoridade competente, considerando a realidade local e as condições
de execução do objeto do contratoi
12.16. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de âcompanhamento e

fiscalizaçáo do conlrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gercnciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequaçóes do contrato para Íins de atendimento da finalidade da

administraÉo.
12.'17. O gêstoÍ do conlrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitaçáo da

contrâtada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuâis.
'12.18. O gestor do contrato acompanhaÍá os registÍos Íealizados pelos fiscais do contrato. de

todas as ocorrências relacionadâs à êxecução do contrato e as medidas adotadas, informando'

se Íor o caso, à autoridade supeÍior àquelas que ullrapassarem a sua competênciâ.

12.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na exêcuÉo contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e afêridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto dê cumprimento de obrigações.
12.20. O gestoÍdo contrato tomará providências para a Íormalizaçáo de processo administrativo

de responsabilizaqão para rins de aplicaçáo de sanções, a sêr mnduzido pela comissáo de que

tratâ o art. '158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, canforme o caso.
'12.2'1. O fiscal administrativo do contrato comunicaÍá ao gestor do contrato, em tempo hábil' o

término do contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÉo ou

prorrogação contratual.
12.22.0 geslot do contrâto deveÍá elaborará Íelãtório final com inÍormaçÔes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratâçáo e eventuâis condulas a serem

adotadas pâra o aprimoramento das atividades da AdministraÉo.

í3. DA FORMA E CRITÉRIOS DE DO FORNECEDOR.

1 3. 1 FORMA DE SELEÇÃO E c R ITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOS TA

13.1.'1. O fomecedor será selecionâdo por meio da rea lização de procedimento de

LICITAÇÁO. nâ modalidadê PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de

julgamênto pelo l\.4ENOR PREÇO.

13.2. FORMA DE FORNECIMENTO

13.2.1. O íornecimento do objeto será integral
VEeiciuznnooaEl= ry
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í3.3. EX|GÊNC|AS DE HAB|L|TAçÃO
1 3.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

í3.3.í.í. HABTLTTAçÃOJURIDTCA:
'13.3.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de idêntiÍicação em todo o território nacional;
13.3.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpÍesas
Mercantis, â cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
'13.3.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individuâl - MEI: CertiÍicado da

Condição de Microempreêndedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificaÉo da autenticidade no sítio www.oortaldoempreendedor.qov.br;
13.3.1.1.4. No caso de Sociêdade empresária, sociedadê limitada unipêssoâl -SLU ou

Sociedade Empresária ou Empresa lndividual de Responsabilidade Limitãda - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contralo social em vigoÍ, devidãmente registrado na Junta ComeÍcial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradoÍes;
13.3.1.'1.5. lnscrição no Registro Público dô Empresas MeÍcanlis onde opera, com

avêrbaçáo no Registro onde têm sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agênciâ;
13.3.1 .1 .6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RegistÍo Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administÍadoÍes;
13.3.1.1.7 . No caso de coopêratlva: ata de fundação e estaluto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

13.3.1.1.8. Agricultor fâmiliar: Oeclaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida'

ou, ainda, outros documentos deÍinidos pela Secretaria Especial de Agriculturâ Familiar e do

Desenvolvimenlo Agrário, nos termos do art.40, do Decreto n' 10.880. de 2 de dezembro

de 2021.
'13.3.1.1.9. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove

a qualiÍicação como produlor rural pessoâ Íisica, nos termos da Normativ n

971 de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165)

13.3.1.1.10. No caso de empre3a ou sociedade êslÍangeira êm funcionamento no País:

decreto dê autoÍizaçáoi
'13.3.1.1.'11. Documentos oficiais de identificaçâo dos sócios;
13-3-1.1.12. Os documentos acima deveíáo estar acompanhados de todas as altêracóe§ ou
da consolldacâo rospêctivai

'13.3.1.2. HÂBtLrrAçÂO FTSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
13.3.1.2.1. Píova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
13.3.1.2.2. Prova de inscriçáo no cadâstro de contribuintes estadqal e/ou municipal, se

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao UHHffli,flti,El= |ry
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13.3.1.2.3. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaÉo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receitâ Federaldo Brasil
(RFB) e pela PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), Íeferente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa dâ União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portariâ Conjunta no 1.751, de O2l'lOl2O14, do
Secretário da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-Gerâl dâ Fazenda Nacional.
'13.3.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço (FGTS);
13.3.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantê a justiça do trabalho,
mediante a apresentaçâo de certidão negativa ou positiva crm efeito de negâtivâ, nos lermos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do TÍabâlho, aprovada pelo DecÍeto-Lei nÔ

5.452t1943:
13.3.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazênda Estadual, alravés da Certidáo Negativa

conjunta junto aos Tíbulos Estaduais, emitidâ pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
emPresa Íor sediada;
13.3.'1.2.7 . Prova de regularidade junto à Fâzenda Municipal, atrâvés da Certidão Negâtiva
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;
13.3.1.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçao exigida paÍa eÍeito de
comprovação de Íegularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçâo, sob pena de

inabilitação.
13.3.1.2.9. Caso o fomecedor sêja considerado isênto dos tributos Estadual ou l\,runicipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaÉo de

declaração dâ Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivâlente, na forma da

lei.

13.3.1.2.10. Prova de Íegularidade através dâ Certidão de Cadastro de Empresas lnidÔneas e

Suspensas (CEIS)
'13.3.1.2.11. PÍova de regularidade através do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(cNEP)

1 3.3.1 .3.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo d istribuidor da sede do Íornecedor -

Lei n'14.133, de 2021, art.69 aroltt inciso ll
13.3.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstÍâçáo de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úllimos exercícios sociais, comprovando;
13.3.1.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

13.3.1.3.4. As empresas criâdas no exercício financeiro dâ licitaÇão deverâo atender â todas
as exigências da hâbilitâção e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balânço de

abertuÍa.
13.3.1.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituídâ há menos de 2 (dois) anos;
1 3.3.1 .3.6. Os documentos referidos acima deverâo ser exig idos corf.base no limite definido

co"tS§i91.çÊ}mÊpfl,
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13.3.1.3.7- Caso â empresa licitante apresente resultrado inferior ou igual a '1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitaÉo patrimônio lÍquido mÍnimo de 10% do valor total estimado
da contrataçáo.
13.3.'1.3.8. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçáo deverão atender a todas
as exigências da habilitaÉo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art.65, §1o).
13.3.1.3.9. O alendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaraÉo assinadã poÍ proÍissional habilitado da área contábil, apresenlada pelo

fomêcedor.

í3.3.í.4. euALrFrcAçÃoÍÉcNrcA.
13.3.1.4.1. Comprovação de apiidão no desempenho de atividade pertinentê e compativel
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação -Atestado(s) de Capacidade
Técnica, ÍoÍnecido(s) por pessoâ jurídicâ de direito público ou privado, quando for emitido por

ente privado deverá este seÍ com firma reconhecida de quem o subscreveu.

13.3.1. O fornecedor disponibilizará todâs as inÍormaçôes necessárias à compíovação da legitimidade

dos atestâdos, apresentando, quando solicitado pela Administração. cópia do contrato que deu suporte

à contratação, êndereço atualda contrâtante e local em que foi exêcutado o objeto contratado, dentrê

outros documentos.

'13.3.2. Alvará de localizaçáo e funcionamento

í 3.3.1.5. COMPLEMENTARES

13.3.1.5.1. Caso admltida a participaÉo de coopêrativas, será exigida a seguinte documentaçâo

complementar:

13.3.1.5.2. A relaçáo dos cooperados que atendêm aos roquisitos técnicos exigidos pâra a
contrataçáo e que ex€cutarão o contrato, com as respectivas atas de ínscrição e a comprovaÉo de que

estâo domiciliados na localidade da sode da coopê.ativa, respeitado o disposto nos êI§J:-i.!ç]§9-XL
21, inciso I e 42, §§2" a 6' da Lei n. 5.7M, de 1971:

13.3.1.5.3. A dêclaraqáo de regularidade de situação do contÍibuinte individual - DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

13.3.1.5.4. A comprovaçáo do capital social proporcionalao número de cooperados necêssários à

execução contratual;

í3.3.1.5.5. O registro previsto na n e 1971 ai
'13.3.í.5.6. A comprovação de integração das respêctivas quotas-partês por paÍte dos coopêrados
que executarão o contrato; e

'13.3.1.5.7. Os seguintes documentos para a comprovaçáo da regularidade jurídica dâ cooperâtiva:

a) ata de fundaçao; b) €stâtuto social com a ata da âssembleia que o âprovou; c) regimênto dos fundos

instituÍdos pelos coopê.ados, com a ata da assembleia; d) editâis de convocâção das três últimâs

assembleias gerais exlíaordinárias; e) três registros dê presença dos cooperados que exêcutarão o

conkato em assembleias gêrais ou nas reuniões seccionais; e í) atâ da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa ã contratar o objeto da licitaçâol

q= %
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5.764 de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal audiloíia não foi exigida pelo órgão
fiscalizador

14. DOS CRlTÉRloS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO.

14.'1. As mediçóes seráo realizadas de acordo com o solicitado pela administÍaçáo municipal,
em decorrência da sua necessidade, nos termos previsto no contrato e o efetivamenle entregue
à administraÇáo;
14.2. Pa'a Íins de liquidação, o selor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalenle apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, para que a administração possa realizar a respectivai
14.3. O pagamento seÍá realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) d/âs, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, alravés de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicádos pelo contratado, sempre após a realizaçáo das entregas.
14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
14.5. A Nota Fiscal ou Fatura devêrá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade flscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei n" 14.13312021.
'14.6. Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contÍatação, ou, ainda, circunstância que impeçâ a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigaçâo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagâmento Íicará sobreslado até que a Contrâtada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pazo Oa'a pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regulaÍização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem

bancária para pagamento.

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on]ine consulta aos

sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condiçóes de habilitaçâo exigidas no

edital.
14.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notiÍicaçao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguiarize sua situaçáo ou,

no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prâzo poderá ser prorÍogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.
14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministrâÉo
devefá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para identificar
possÍvel suspensáo tempoÉria de participação em licitãção, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicaÍ aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regulaÍidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir-o recebimento de seus

,. ,tlã§nàmiiisúdaqF|ry
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EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre â data prevista para o pagamento e â do efêtivo pagamento; VP =
Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de compensaÉo Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:
t=(Íx)t=(6/100)

365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

I5. DO REAJUSTE.

15.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicândo-se o índice IPCA, cuia data-
base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art.25, §7" da Lei n"
I 4 .1331202',t .

'15.2. Nos reajustes subsequentes eo pÍimeiro, o intervalo mÍnimô de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reâjuste.
15.3. No caso de atraso ou náo divulgâção do índice de reajustamênlo, o CONTRATANTE
pagará à CONTFiATADA a imporlància calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a

diferença correspondente táo logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentaÍ memóriâ de cálculo reÍerente ao reâjustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.
15.4. Nas aferições finais, o índice ulilizado para reajusle será, obrigatoriamente, o definitivo.
15.5. Câso o índice estabelecido pâra reajuste venha a ser êxtinto ou de qualquer forma nâo

vier'ê ser determinâdo Pela

lSencruzinado
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possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que

q= %

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ à
contratada a ampla defesa.
14.13. Havendo â efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão reâlizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de
habilitação.
'14.'14. Será rescindido o contrato em execuÉo com a contÍatada inadimplente, salvo por motivo
dê economicidâde, segurânçâ nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justiÍicâdo, em qualquer câso, pela máximâ autoridade da contratante.
'14.15.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislâção
âplicável.
14.'16.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complêmentar no 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.
'14.17. Nos casos de eventuais atrâsos de pagamento, desde que a Contrâtada não tenha
conconido, dê alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçáo
financeira devida pela Contratanle, entre a dala do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediânte a âplicação da seguinte fórmulâ:
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'15.6. Na ausência de pÍevisão legal quânto âo indice substituto, as pârtes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do vâlor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.7. O reajuste será realizado por âpostilamento.

16. ALTERAçÕES OO CONTRATO.
'16.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina do An. 124 da Lei no

14.13312021.
16.2. Nas alterações unilalerais a quê se refere o inciso I do câput do aí- 124 da Lei no

14.1331202'l, o contratado seÍá obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais,
acréscimos ou supressões de até 25o/. (vintê e cinm por cento) do valor inicial alualizado do
contrato.
16.3. As supressões resuttantes de acordo celebrâdo êntre as partes contÍatantes podeÍão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial ãtualizado do contrato.
16.4. A extinÉo delerminada por ato unilãteral da Administração e a exlinÇâo consensual
deverão sêr precedidas de autorização escrita e fundâmentâda da autoridade competente e
reduzidas a lermo no respectivo processo.
16.5. A extinÉo determinada por alo unilateÉl da Administração poderá acârÍêtar as
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.13312021, sem prejulzo das sanções previstas
na Lei'|.4.13312021 ê no Termo de Referência, anexo ao Edital.
16.6. O lermo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conÍorme o câso:
16.6.1. Ealanço dos eventos mntratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.6.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'16.6.3. lndenizaçôes e multas.

'17. EXTTNçÃO DO CONTRATO.

17.1. O contrâlo sêrá eíinto quando cumpridas as obrigaçô€s d€ ambas as paries, ainda quê isso
ocoÍra antes do plazo estipulado paÍa tanto.

17.2. Se as obrigaçõês náo Íorem cumpridas no prazo estipulado. â vigência ícârá pronogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

'17.2.1. Ouando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conkatado:

a) ficaÉ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e
b,) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nêsse caso, adotará as
medidas admitidâs em lei para a continuidade da execução mntratual.

17.3. A êLtinção do contrato nâo @nÍgura óbice para o reconhecimento do d€sequilÍbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concêdlda indenização por meio dê termo indenizalório (4í'.131, capút,

da Lein." 14.133, de 2021).

17.4. O contrato poderá sêr extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnicá, comercial, econômica, Íinanceirâ, trabalhista ou civil com dirige0lq do órgáo oú entidade
contratante ou com agente público quê tenha desempenhado função na
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ou por aíinidade, até o terceiro grâu (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 202'l )

18. DAS HIPÔTESES DE RESCISÃO

18.1. O Íuturo contrato poderá ser rescindido, a critério da ContÍatante, nas hipóteses de
inadimplemento pârcial ou total de quaisquer obrigâções contidas neste têrmo de referênciâ,

nos lermos do art. 137 da Lei Federal 14.'133/2021, desde que eÍetivamente reste comprovado
prêjuízo à finalidade pública pretendida com a contrâtaçáo;
'18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do eíetivo prejuÍzo que
justifique a rescisáo contratual, caso ocorra quaisquer dos molivos indicados na legislaçãoi
18.3. A rescisáo contratual será pÍocessada nos aulos de processo de gestão, sempre se
gârântindo o contÍadilório e a ampla defesai
18.4. Na ocorrência de rescisão contÍetuâ|, flcâm assegurados os direilos da Administração

contidos na legislaÉo, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pelã legislaÉo

í9. DAS SANçÔES AOMIN|STR TTVAS

19.1. Comête inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:

â) der causa à inexecução parcialdo contrato;
b) der causa à inexêcuÉo parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou
âo funcionamento dos seÍviços públicos ou ao interêsse coletivo:
c) der causa à inexecução totaldo contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da eniregâ do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresêntar documentaÇão falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do

contrato;
0 praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei no 12.846, de 10 de agosto dê 20 13.

19.2. O licitânte/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanÇões:
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i.Advêrtência, quando o contralado der causa à inexecuçáo parcial do conlrato sempre que náo
se justificar a imposiÉo de penalidade mâis grâve (art. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2o21):

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍitas nas alíneâs "b".

"c" e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre quê não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei n" 14. 133, de 2021 )i

iii.Declaração do inidoneidade para licitar e contnrlar, quando praticâdas as condutas
descritas nas alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c'e "d", que justifiquem a imposição de penâlidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no

14 .'133 , de 2021).
iv.Multa i

1. 0,1% (um décimo por cenlo) até 1% (um pot cento) pot dia de atraso injustiÍicado sobre
o valor da parcelâ inâdimpl ida limitada a incidência a 15 (quinze) diasafuis,
2 10% dez ot cento até 15% ze cento sobre o vâlolÜillaDela em âta.so dQ
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Contrato, em caso de atraso na execução por periodo supeior ao previsto no subitem anterior
ou de inadimplemento parcial da obigaçào assumida;
3. 15% (quinze por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo
náo atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrígação, inclusive nos casos
de extinção por culpa da CONTRATADA; e
4. 1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaçáo), obseNado o máximo de 2% (dois
por cento).
iv.'l. O atraso supeÍiot a 25 (vinte e cinco) dias âutoriza a AdministÍação a promoveÍ a extinÉo
do contrâto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso ldo art. '137 da Lei n.14.133,de2021.
iv.2. As penalidades de mufta decoÍentes de fatos diversos serào consideradas
independentes entre si.
19.2.1. A aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparação integral do dano causado ao Contralante (art. 156, §9', dâ Lei no '14.133, de 2021)
'19.2.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser âplicadas cumulâtivâmente com a multa
(a . '156, §7o. da Lei no't4.133, de 2021).
19.2.3. Antes da aplicação da multa sêrá facultada a deÍesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.'133, de 2021)
19.2.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supêriorês ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a difeíença será
desmntâda dâ garantaâ prestada ou será cob.ada judicaalmente (art. 156, §8', dâ Lei n' 14.133' de
2021).
19.2.5. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa iudicial, a multa poderá ser recolhida
administralivamente no prazo máximo de 20 (vintd dia§, a contar da data do .ecebimenlo dâ

comunicação enviada pgla autoridade competente.
í9.3. A aplicação das sançôes realizar-s€-á êm prccesso administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defêsa ao Contratado. obsêrvando_se o procêdimento previsto no caput ê parágrafos do arl'
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo
de inidoneidade para Iicitar ou conkatar.
19.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156,§'t',dâLêino14.133'de2021):
a) a natureza e a gravidade da inÍaçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍêto;
c) âs circunstâncias agravântes ou atenuantes;
d) os danos que delâ provierem para o Contratante;
e) â implantâÇão ou o aperfeiçoâmento de progrâma de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
19.5. ôs atos prevÉtos como inlrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021 ou em outras leis

dê licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos l€sivos na

Lei no 1à.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamêntê, nos mesmos autos, obseNados o

rito proc€dimentale autoridade competênte deÍinidos na reíerida Lei (art. '159).

í9.6. A personalidade jurídica do Contralado poderá ser dêsconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícito§ previstos neste contrato
ou parâ provocâr confusâo patrimoniâI, e. nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídica sêrão estendidos aos sêus administaadores e sócios com poderes de administíâção, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com Íelação de coligâção ou controle' de íato ou de

dirêito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, ã ampla dêíesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lein" 14.133.de2021]-'
í9., O Contratante deverá, no prazo máximo de 30 (tinta) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançáo, informar e manter êtualizados os dâdos relativos às sançõês por ela aplicadâs, para ílns de
publicid'ade no Cadastro Nacionaldê Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional

de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Execulivo FedeÍal (Art. 161, dâ Lei n'
14.133, de 2021) *H8crsnsflEwdoq=ry
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contratâr sâo passíveis de reabilitaçao na íorma do art. 163 dâ Lei n' 14.133121.
19-9. Os débitos do conkâtado para com â Administração conkatante, Íesultantes de multa
administrativâ ê/ou indenizaçóes, não inscritos em dlvida ativa, poderâo ser compensados, total ou
parcialmentê, com os créditos devidos pelo rêferido órgáo decorrentes deste mesmo conkato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mêsmo órgáo ora contratantê;
19.10. O valor da mullâ poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
19.11. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, Íica a

CONTRATADA obrigadâ a recolher a importância devida no prazo dê 15 (quinze) dias, contâdo da

comunicaçáo oficiall
19.12. Esgotâdos os meios âdministÍalivos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à

CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscÍiÉo em divida ativai
19.13. O contralo, sêm prejuízo das multas e demais cominaçôes legais nele previstas, poderá

ser rescindido unilateralmente, por ato formalda Administraçáo, nos casos enumerados na legislâção.

20.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçáo dos artigos 96 e seguintes da

Lei n" 14.'133, de 2021.

21, oBRIGAçÔES oA CoNTRATANTE,

21.1. São obrigações da Contralante:
2'1.1.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

21.1.2. VeriÍicar minuciosamênle, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriâmente com as especifica@es constantes do Edital e da proposta, para Íins de

aceitação e recebimento definitivo;
21.'l.3. Comunicar à Contrâtada, por êscrito, sobre imperfêições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto Íornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

21.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimênto das obígâçôes da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;
21.1.5. EÍetuar o pagâmento à Contratada no valoÍ correspondente ao Íornecimento do

objeto, no prazo e foÍmâ êstabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cÍonológica
para cada fonte diferenciada dê rêcursos, nos termos do art. 14'1 da Lei n" '14.13312021;

21.1.6. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do píesente Termo de Contrato,

bem como poÍ qualqueÍ dano causado a teÍceiros em decoÍÍência de ato da Contratada' de

seus omprêgados, prepostos ou subordinados.

2I.2. oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD
A contratada deverá cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de aEosto de 2018 {LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em Íazao da futura contrataçáo, a paÍtir da apresentaÉo
da proposta no procêdimento de contÉtâçáo, independêntemente dê declaÍâção ou de
aceitação expressa;
21 .2.2 A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas
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